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AGRAVANTE : PAULO RICARDO CAMARGO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO. AGRAVANTE QUE 
NÃO É PROPRIETÁRIO OU MORADOR DO DOMICÍLIO 
ALEGADAMENTE VIOLADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus é ação autônoma de impugnação, não sendo cabível para o 
seu julgamento a aplicação de regras de admissibilidade próprias dos recursos, 
como o prequestionamento, exigindo-se apenas prova pré-constituída do 
alegado, a fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade a ser 
por ele coarctada.
2. No que se refere à busca domiciliar, reputo legítimo o ingresso dos policiais 
na residência, haja vista não se tratar o local de moradia do agravante que, em 
juízo, declarou "que tinha ido buscar sua irmã na casa de Valquíria", não 
podendo invocar a inviolabilidade domiciliar em seu favor já que não estava 
em seu asilo inviolável, não havendo o que se questionar na atuação dos 
milicianos.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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alegado, a fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade a ser 
por ele coarctada.
2. No que se refere à busca domiciliar, reputo legítimo o ingresso dos policiais 
na residência, haja vista não se tratar o local de moradia do agravante que, em 
juízo, declarou "que tinha ido buscar sua irmã na casa de Valquíria", não 
podendo invocar a inviolabilidade domiciliar em seu favor já que não estava 
em seu asilo inviolável, não havendo o que se questionar na atuação dos 
milicianos.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO CAMARGO 
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade na busca domiciliar, 
porquanto ausente prévia autorização judicial ou de morador ou proprietário para o ingresso.

Neste agravo regimental, afirma que a decisão agravada "consistiu em inovação 
argumentativa da parte do eminente Relator, o qual agregou fundamentos que não foram 
invocados no acórdão impugnado", bem como que mesmo que considerado o argumento 
apresentado, ausentes 'fundadas razões' que justificassem o excepcional ingresso policial no 
domicílio sem mandado judicial, irrelevante constatar se o domicílio era do paciente ou de um 
terceiro" (e-STJ, fl. 433).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.
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VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
reconhecida a nulidade na busca domiciliar, porquanto ausente prévia autorização judicial ou de 
morador ou proprietário para o ingresso.

Contudo a ele não assiste razão.
Cumpre recordar que o habeas corpus é ação autônoma de impugnação, não sendo 

cabível para o seu julgamento a aplicação de regras de admissibilidade próprias dos recursos, 
como o prequestionamento, exigindo-se apenas prova pré-constituída do alegado, a fim de que se 
verifique a existência de flagrante ilegalidade a ser por ele coarctada.

Nesse contexto, legítima a utilização de fundamento contido na 
sentença condenatória, voluntariamente juntada ao mandamus, para afastar a alegada nulidade, 
haja vista que ali se afirma, e não se refuta, que o agravante não é proprietário, tampouco 
morador da residência supostamente violada, não podendo invocar a inviolabilidade domiciliar, 
nesse caso, pois a ele não se aplica o direito, dada a ausência dos pressupostos ora mencionados. 

Desta forma, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
O julgado está assim ementado:

 
"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral.2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia.4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria 
o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, 
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quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal.5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.6. Fixada a 
interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
recurso." (RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

 
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
Cito precedentes desta Corte:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE. PRISÃO PREVENTIVA. CASSAÇÃO. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
PROVA NULA. ORDEM CONCEDIDA.[...]3. Depreende-se dos autos que os 
policiais receberam informações de inteligência segundo as quais o suspeito de um 
roubo estaria em um local apontado pelo sinal da tornozeleira eletrônica que tal 
indivíduo usava. Diante disso, a guarnição foi até o local e deparou com uma 
residência sobre a qual recaíam denúncias anônimas relacionadas ao tráfico de drogas. 
Na frente da residência, os agentes públicos viram dois suspeitos onde o sinal da 
tornozeleira era indicado e os abordaram, mas nada de ilícito foi encontrado com eles. 
Todavia, em razão da existência de informações sobre a prática de tráfico de drogas no 
imóvel, decidiram ingressar para a realização de busca domiciliar.4. Não houve, no 
entanto, referência concreta a prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, a afastar a hipótese de que se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Da mesma forma, não se fez menção a 
nenhuma atitude suspeita, externalizada em atos concretos, tampouco a movimentação 
de pessoas típica de comercialização de drogas no local.5. Embora os policiais hajam 
afirmado que o setor de inteligência da polícia fez monitoramento em datas anteriores 
no local, além de não haver prova concreta nos autos sobre a existência de tal 
investigação pretérita, tampouco de quando foi feito o suposto monitoramento, não se 
indicou sequer o que foi constatado nele, isto é, se foi observada movimentação típica 
da venda de drogas ou algo similar.[...]8. Ordem concedida para, considerando que 
não houve fundadas razões para o ingresso no domicílio do paciente, reconhecer a 
ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, 
e, por conseguinte, cassar o decreto de prisão preventiva do acusado. (HC n. 
711.234/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.1. O Supremo Tribunal Federal, 
por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
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da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal 
própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.2. A sabida permanência do delito de tráfico de drogas ilícitas, 
cuja execução se protrai no tempo, não torna justo o ingresso forçado no domicílio 
fora das hipóteses registradas no art. 5º, XI, da CF/88: a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.3. Neste caso, a moldura fática extraída dos autos não permite 
que se conclua pela presença de elementos de suporte suficientes para justificar a 
decisão de ingressar na residência do paciente.4. Esta Corte tem declarado ilícitas as 
provas derivadas da prisão em flagrante, registrando expressamente que a denúncia 
anônima desacompanhada de medidas investigativas preliminares que indiquem a 
presença de fundadas razões para não configura justa causa para a violação de 
domicílio, à míngua de fundadas razões para a convicção de que esteja em curso 
algum delito.5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
reconhecendo a nulidade das provas obtidas mediante ingresso forçado no domicílio 
do paciente, absolvê-lo das imputações, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal. (HC n. 704.106/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão revisional quanto à busca 
domiciliar:

 
"[...] Neste caso, existem elementos que justificaram, na ocasião, a ação policial como 
levada a efeito.
De acordo com as declarações dos Policiais Militares responsáveis pela prisão, 
Mitsunori Sasaki Júnior e Pablo Fernando Anastácio Malbos, os Agentes Públicos, 
enquanto se deslocavam por local conhecido pelo desempenho do narcotráfico, 
notaram a presença de Paulo Ricardo Camargo, que os avistou de volta e, por conta 
disso, empreendeu fuga em direção a uma residência localizada nas proximidades. Na 
ocasião, os Policiais Militares disseram ter visto o momento em que o Requerente 
dispensou, no interior do imóvel, os petrechos (uma balança de precisão e um telefone 
celular) e os narcóticos que trazia. Por terem visualizado a ação, os Agentes Públicos 
tinham fundadas razões para concluir sobre a existência de narcóticos no interior do 
imóvel, o que afasta a ilicitude do procedimento, como já decidiu o Superior Tribunal 
de Justiça: No caso, ficou demonstrado que o paciente estava sendo observado por 
militares em atitude consistente com a comercialização de drogas, sendo que no 
momento em que avistou as viaturas policiais correu em direção à sua residência, 
quando então dispensou uma bolsa na qual foram encontradas drogas e dinheiro em 
espécie. Tais elementos configuram as fundadas razões para autorizar o ingresso em 
domicílio sem autorização judicial ou consentimento (HC 441.175, Rel. Min. Felix 
Fischer, j. 12.6.18).
Ante o exposto, voto no sentido de indeferir a revisão" (e-STJ, fl. 389).

 
No que se refere à busca domiciliar, reputo legítimo o ingresso dos policiais na 
residência, haja vista não se tratar o local de moradia do paciente, que, em juízo, 
declarou "que tinha ido buscar sua irmã na casa de Valquíria" (e-STJ, fl. 292), não 
podendo invocar a inviolabilidade domiciliar em seu favor já que não estava em seu 
asilo inviolável, não havendo o que se questionar na atuação dos milicianos.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 420-423).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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